Parecer nº  326, de 2004

Da Comissão de Economia e Planejamento sobre o Projeto de lei nº 817, de 2001.


De iniciativa da Deputada Célia Leão, o projeto em epígrafe define os créditos de pequeno valor para os fins previstos no artigo 100, § 3º da Constituição Federal e artigo 78 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.


No período em que esteve em pauta, nos termos regimentais, a proposição não recebeu emendas ou substitutivos, tendo sido distribuída para o exame das Comissões de Constituição e Justiça, Economia e Planejamento e Finanças e Orçamento.


Encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça para ser apreciada quanto aos aspectos de sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, recebeu parecer favorável, com emenda.


Na seqüência, foi o projeto encaminhado à esta Comissão de Economia e Planejamento para análise do mérito.


Ao fazê-lo, verificamos que a presente proposição tem como objeto a definição de créditos de pequeno valor, cuja satisfação poderá ser reclamada perante a Fazenda Pública. Além disso, a iniciativa levou em consideração a edição da Emenda Constitucional nº 30, de 13 de setembro de 2000, que estabeleceu que o pagamento de débitos de pequeno valor pode ser feito sem se enquadrar no regime de precatórios.


Embora reconhecendo os elevados desígnios da iniciativa, em seu intento de garantir a liquidação dos créditos de forma proporcional e razoável, tratando os cidadãos do Estado de São Paulo com o respeito que merecem, a matéria tratada na proposição já se encontra regulada no Decreto nº 47.237, de 18 de outubro de 2002, editado pelo Chefe do Poder Executivo e na Lei nº 11.377, de 14 de abril de 2003, resultante da Mensagem nº 65/02,  enviada para apreciação desta Casa pelo Senhor Governador.


O Decreto nº 47.237, de 18 de outubro de 2002, define os procedimentos para pagamento de obrigações de pequeno valor, previstas no § 3º do artigo 100 da Constituição Federal e a Lei nº 11.377, de 14 de abril de 2003, define as obrigações de pequeno valor previstas no § 3º do artigo 100 da Constituição Federal e os precatórios judiciais excepcionados pelo “caput” do artigo 78 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias e dá outras providências.


Portanto, o objeto da proposição em análise já foi contemplado pelo Decreto nº 47.237, de 18 de outubro de 2002 e pela Lei nº 11.377, de 14 de abril de 2003, tornando-a inócua.

Diante do exposto, posicionamo-nos contrariamente ao Projeto de lei nº 817, de 2001e à emenda da CCJ.

a) ARY FOSSEN – Relator

Aprovado o parecer do relator contrário à proposição e à emenda da CCJ.

Sala das Comissões, em 5/6/2003

a) ADILSON ROSSI – Presidente
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